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DECISÃO  
  
  

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 869/903, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição Federal, 
interposto em face dos acórdãos da Primeira Câmara de Direito Privado, fls. 
819/825 e 857/858, assim ementados:   
  

“AÇÃO INDENIZATÓRIA – TRANSPORTE 
AÉREO DE CARGAS – AUTORA QUE 
PRETENDE O RESSARCIMENTO DOS 
PREJUÍZOS DECORRENTES DO EXTRAVIO 
E PERECIMENTO DE LOTES DE VACINAS 
DURANTE A REALIZAÇÃO DO 
TRANSPORTE – NO CONTRATO DE 
TRANSPORTE DE COISAS, O 
TRANSPORTADOR ASSUME UMA 
OBRIGAÇÃO DE RESULTADO, O QUE 
JUSTIFICA A SUA RESPONSABILIDADE 
CONTRATUAL OBJETIVA, NA MEDIDA EM 
QUE DEVE MUNIR-SE DE TODAS AS 
CAUTELAS NECESSÁRIAS PARA MANTÊ-
LAS EM BOM ESTADO E ENTREGÁ-LAS NO 
PRAZO AJUSTADO OU PREVISTO, 
CIRCUNSTÂNCIA QUE INOCORREU, NO 
CASO EM APREÇO, POIS QUE OS 
DOCUMENTOS TRAZIDOS AOS AUTOS, 
NÃO CONTRARIADOS DE FORMA 
SATISFATÓRIA PELA RÉ, DEMONSTRAM 
QUE OS LOTES DE VACINAS FORAM 
EXTRAVIADOS PELA EMPRESA AÉREA 
SUBCONTRATADA, SENDO, DIAS DEPOIS, 
LOCALIZADOS E ENTREGUES COM 
CONSIDERÁVEL ATRASO, SITUAÇÃO QUE 
RESULTOU NA RECUSA DO SEU 
RECEBIMENTO, PELA DESTINATÁRIA 
FINAL, EM VIRTUDE DA SUPERVENIENTE 
IMPRESTABILIDADE DA MERCADORIA – 
INEFICÁCIA DA CLÁUSULA CONTRATUAL 
EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE, NA 
FORMA PREVISTA NO VERBETE DA 
SÚMULA Nº 161, DO EXCELSO SUPREMO 





TRIBUNAL FEDERAL – MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO DA RÉ A RESSARCIR OS 
PREJUÍZOS SUPORTADOS PELA AUTORA, 
NOS TERMOS ESTIPULADOS NO 
DISPOSITIVO DA SENTENÇA, O MESMO 
OCORRENDO EM RELAÇÃO À LIDE 
SECUNDÁRIA, PORQUANTO DESCABIDA A 
ADOÇÃO DO CÓDIGO BRASILEIRO DE 
AERONÁUTICA PARA LIMITAR O VALOR 
INDENIZATÓRIO NO CASO CONCRETO, 
NA MEDIDA EM QUE TAL RESTRIÇÃO 
SOMENTE PODERIA SER APLICADA SE A 
EMPRESA QUE REALIZOU O TRANSPORTE 
AÉREO DE CARGA HOUVESSE FIRMADO 
CONTRATO DIRETAMENTE COM A 
AUTORA, CIRCUNSTÂNCIA QUE 
INOCORREU, DECORRENDO A SUA 
CONDENAÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE 
INDENIZAR À RÉ DA AÇÃO PRINCIPAL, EM 
RAZÃO DO PREJUÍZO ADVINDO PELA 
PERDA DA DEMANDA ORIGINÁRIA, 
DEVENDO SER PRESERVADO O TERMO 
INICIAL DE CONTAGEM DOS JUROS A 
PARTIR DA CITAÇÃO, POR SER ESTE O 
MOMENTO PROCESSUAL EM QUE A RÉ, 
DEVEDORA NO FEITO PRINCIPAL, 
INCORREU EM MORA EM CONSEQUÊNCIA 
DA INSTAURAÇÃO DO LITÍGIO, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 240 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL – DESPROVIMENTO DOS 
RECURSOS”  
  
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – 
OMISSÕES INOCORRENTES – 
MANIFESTAÇÕES DE INCONFORMISMO 
COM O JULGADO – DESPROVIMENTO DOS 
RECURSOS”  
  

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega 
violação aos artigos 246 e 262 do Código Brasileiro de Aeronáutica, 732 e 750 
do Código Civil, 373, I, do Código de Processo Civil, 5º, LV da CF/88, além de 
dissídio jurisprudencial. Defende, em suma, a ocorrência da prescrição, de sua 
ilegitimidade passiva, da nulidade da sentença por cerceamento de defesa, da 
cláusula contratual com dispensa do direito de regresso e limitação do valor 
da indenização.  

  
Contrarrazões às fls. 909/919 e 921/923.   





  
É o brevíssimo relatório.   

  
Trata-se, na origem, de ação indenizatória ajuizada pela 

recorrida, alegando que houve inadimplemento contratual por parte da ré, ora 
recorrente, consubstanciado no atraso da entrega de cargas perecíveis de 
vacinas, cujo transporte incumbia à ré AEROSOFT e deveria ser concluído no 
prazo de 48 horas. Sentença de parcial procedência para condenar a rés em 
indenização por danos materiais no valor de R$ 88.770,00 (oitenta e oito mil 
setecentos e setenta reais). O Colegiado manteve a sentença, sob os seguintes 
fundamentos:  

  
“ (...) Afastam-se, de início, as questões 
preliminares de nulidade do julgado, por suposto 
cerceamento de defesa, bem como de ilegitimidade 
passiva da litisdenunciada, tendo em vista que o 
pleito relativo à obtenção da prova documental 
superveniente, formulado pela litisdenunciada às 
fls. 623 – Index 623 – e reiterado às fls. 637/638 
dos autos – Index 637 –, não deixou de ser 
apreciado pelo MM. Juízo a quo, vez que os 
requerimentos foram indeferidos pelas r. decisões 
proferidas às fls. 628 e 642 – Indexes 628 e 642 –, 
de maneira que não se verifica a ocorrência do 
indigitado error in procedendo. De todo modo, 
sendo de notório conhecimento que o juiz é o 
destinatário final da prova, por óbvio que a ele cabe 
determinar somente a produção de provas que 
forem estritamente relevantes para o deslinde da 
causa...  
  
Rejeitam-se, de igual modo, as questões prejudiciais 
de prescrição e de decadência, suscitadas, 
respectivamente, pela litisdenunciada e pela Ré, a 
primeira porque, como bem ressaltou a ilustre 
sentenciante, o fato gerador do alegado direito 
autoral ocorreu em 14 de dezembro de 2012, 
quando a mercadoria deixou de ser entregue na 
data aprazada, sendo certo que a presente ação, de 
natureza ressarcitória, foi distribuída em 30 de 
julho de 2013 – fls. 02, Index 002 –, razão pela qual 
não se operou o lustro previsto no artigo 206, 
parágrafo 5º, inciso I, do Código Civil, aplicável ao 
caso vertente, pois que o despacho ordenatório da 
citação, ocorrido em 11 de setembro de 2013 – fls. 
191, Index 191 –, interrompeu a fluência do prazo 
prescricional, não havendo que se cogitar de 





prescrição da pretensão acionária veiculada na lide 
secundária, já que a citação válida da primeira 
demandada interrompeu o prazo em relação à 
litisdenunciada, retrocedendo à data da propositura 
da ação principal, sendo este, aliás, o entendimento 
firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 
por ocasião do julgamento do REsp nº 
1.679.199/SP. (...)”  

  
O recurso não será admitido.  
  
Inicialmente, o detido exame das razões recursais revela que o 

recorrente, ao impugnar o acórdão que manteve a sentença por considerar 
que a empresa recorrente é legítima para configurar no polo passivo e que 
não houve cerceamento de defesa, além de manter o valor indenizatório e 
afastar a prescrição, pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, 
apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz 
questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, inadequada 
para interposição de recurso especial.  

  
Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento 

do REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, 
nos moldes em que delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na 
seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece 
trânsito o recurso especial, ante o veto da súmula 7-STJ”.   

  
Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão 

recorrido, verifica-se que eventual modificação da conclusão do Colegiado 
passaria pela seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias 
ordinárias, de modo que não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice 
do Enunciado nº 7 da Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial).   
  

Ressalte-se, ainda, que o Recurso Especial não é a seara destinada 
à apreciação interpretativa de cláusulas contratuais, consoante pontua o 
Enunciado nº 5 da Súmula de jurisprudência do STJ (“A simples interpretação 
de cláusula contratual não enseja recurso especial”).  

  
Nesse sentido (grifos nossos):    
  

“AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. 1. Não cabe, 





em recurso especial, reexaminar cláusulas 
contratuais e matéria fático-probatória 
(Súmulas n. 5 e 7/STJ). 2. Em princípio, no caso 
de acidente ocorrido durante o deslocamento 
da mercadoria, respondem solidariamente 
perante terceiros a tomadora e a empresa de 
transporte de cargas. Precedentes. 3. Conforme 
a jurisprudência do STJ, cabe ao magistrado, 
como destinatário final da prova, respeitando 
os limites adotados pelo Código de Processo 
Civil, dirigir a instrução e deferir a produção 
probatória que considerar necessária à 
formação do seu convencimento 4. Agravo 
interno a que se nega provimento”  
  
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA RÉ. 1. A jurisprudência 
desta Corte dispõe que, "diante da existência de 
interesse econômico no serviço, consistente no lucro 
decorrente da entrega dos produtos a seus 
destinatários, exsurge, em regra, a responsabilidade 
solidária entre a tomadora e a empresa de 
transporte de cargas, devendo ambas responderem 
perante terceiros no caso de acidente ocorrido 
durante o deslocamento da mercadoria" (REsp 
1.282.069/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 17/5/2016, DJe 
7/6/2016). Esse entendimento aplica-se em relação 
à transportadora que terceiriza os serviços 
contratados para uma outra empresa de transporte. 
Precedentes. 2. O Tribunal de origem, com base 
no acervo fático-probatório dos autos, 
concluiu pela legitimidade passiva da 
insurgente para responder pelos danos 
decorrentes de acidente automobilístico, bem 
como por ser devida a indenização pelos 
danos materiais em razão das avarias 
existente no veículo. Alterar tais conclusões 
demandaria a análise de provas, providência 
esta vedada em sede de recurso especial, em 
razão do óbice da Súmula 7 do STJ. 3. No 
tocante ao alegado dissídio jurisprudencial, cabe 
salientar, todavia, que a incidência do referido óbice 
sobre o tema objeto da suposta divergência impede o 





conhecimento do recurso lastreado na alínea c do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal ante a 
inexistência de similitude fática. 4. Agravo interno 
desprovido”  
  
“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO EXPRESSA DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. OFENSA A 
DISPOSIVITOS DE LEI FEDERAL. EXPRESSA 
DEMONSTRAÇÃO. AFASTAMENTO DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. CIVIL. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. REVISÃO. INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.AÇÃO DE 
COBRANÇA DE SOBRE-ESTADIAS DE 
CONTÊINERES (DEMURRAGES). 
NATUREZA JURÍDICA. INDENIZAÇÃO. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.  
1. Afasta-se a incidência da Súmula n. 284 do STF 
quando, apesar da não indicação de qual das alíneas 
do permissivo constitucional a embasar o recursal 
especial, nas suas razões há expressa demonstração 
de ofensa a dispositivos de lei federal.  
2. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do STJ ao 
caso em que o acolhimento das teses 
defendidas no recurso especial - ilegitimidade 
ativa e cerceamento de defesa - implicar, 
necessariamente, a intepretação de cláusulas 
contratuais e o reexame de elementos fático-
probatórios dos autos.  
3. As demurrages têm natureza jurídica de 
indenização, e não de cláusula penal, o que afasta a 
incidência do art. 412 do Código Civil. Precedentes 
do STJ.  
4. A interposição de agravo interno não inaugura 
instância, razão pela qual é indevida a majoração de 
honorários advocatícios prevista do art. 85, § 11, do 
CPC.  
5. Agravo interno desprovido.  
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.199.022/SP, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 





Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024.)”  
  
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
TRANSPORTE DE MERCADORIAS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA 
EMPRESA QUE CONTRATOU O 
MOTORISTA. DANOS MORAIS E 
MATERIAIS CONFIGURADOS. QUANTUM. 
RAZOABILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO- PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 1. Segundo a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, "no caso de acidente 
ocorrido durante o deslocamento da mercadoria, 
respondem solidariamente perante terceiros a 
tomadora e a empresa de transporte de cargas" 
(AgInt no AREsp n. 667.046/SP, relatora a 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 1/3/2021, DJe de 4/3/2021). 2. 
Infirmar as conclusões do acordão recorrido 
quanto à revisão do quantum indenizatório 
demandaria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência que 
esbarra no óbice constante da Súmula n. 
7/STJ. 3. Agravo interno desprovido.”  
  
“PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INVIABILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. A alegação de afronta ao 





art. 1.022 do CPC, de forma genérica, sem a efetiva 
demonstração de omissão do acórdão recorrido no 
exame de teses imprescindíveis para o julgamento 
da lide, impede o conhecimento do recurso especial, 
ante a deficiência na fundamentação (Súmula 284 
do STF). 2. Nos autos de embargos à execução 
de título extrajudicial, a Corte de origem, por 
maioria de votos, manteve sentença de 
improcedência e rejeitou a prejudicial de 
prescrição. 3. A modificação do julgado 
recorrido para concluir que a confissão de 
dívida é causa interruptiva da prescrição, de 
modo que estariam prescritas oito notas 
fiscais, "em virtude do decurso de mais de dois 
anos e meio entre os reconhecimentos das 
dívidas no Diário Oficial e o ajuizamento da 
execução no dia 12/08/2021", não depende de 
simples análise do critério de valoração da 
prova, mas do reexame dos elementos de 
convicção postos no processo, providência 
incompatível com a via estreita do recurso 
especial, de acordo com a Súmula 7 do STJ. 4. 
Para fins de prequestionamento, "não basta que o 
recorrente devolva o tema controvertido para o 
Tribunal, necessário se faz que a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, bem 
como seja exercido juízo de valor sobre os 
dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 
vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não 
ao caso concreto" (AgInt no AgInt no AREsp n. 
2.340.040/SP, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, 
DJe de 7/5/2024). 5. Há manifesta ausência de 
prequestionamento, a atrair a aplicação da Súmula 
211 do STJ, quando os conteúdos dos preceitos 
legais tidos por violados não são examinados na 
origem, mesmo após opostos embargos de 
declaração. 6. Não se conhece do recurso especial 
quando ocorre a subsistência de fundamentação 
apta, por si só, para manter o decisum combatido. 
7. A Corte local entendeu que os consectários 
moratórios aplicáveis ao título são aqueles 
estabelecidos no contrato firmado entre as partes, 
em observância ao princípio do pacta sunt 
servanda, de modo que o discordar das conclusões 
lançadas no julgado recorrido impõe nova 
interpretação das cláusulas contratuais, 
providências sabidamente vedadas no âmbito do 





apelo nobre em face do teor das Súmulas 5 e 7 desta 
Corte. 8. Agravo interno parcialmente provido para 
afastar a aplicação da Súmula 284 do STF, fazendo 
incidir, no ponto, os óbices das Súmulas 283 do 
STF, 5 e 7 do STJ.”  
  

Ademais, no que concerne à alegação de violação a artigos da 

Constituição da República, qual seja, artigo 5º, XXXVI da Constituição da 
República, o recurso também não deve ser admitido.   

   
Tratando-se de recurso especial, devem ser observados os 

requisitos do artigo 105, inciso III, da Carta Magna para que seja reconhecida a 
competência do Superior Tribunal de Justiça:   

   
“Art. 105: (...)   
III - julgar, em recurso especial, as causas 
decididas, em única ou última instância, pelos 
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais 
dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 
quando a decisão recorrida:   
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes 
vigência;   
b) julgar válido ato de governo local contestado em 
face de lei federal; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)   
c) der a lei federal interpretação divergente da que 
lhe haja atribuído outro tribunal.”   

   
Portanto, não há de se falar em recurso especial para guardar 

dispositivos constitucionais.   
  
Nesse sentido:   

   
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
NORMA INFRALEGAL. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. EXAME. 
INVIABILIDADE.   
1. A via excepcional não se presta para análise 
de ofensa a resolução, portaria, regimento 
interno ou instrução normativa - atos 
administrativos que não se enquadram no 
conceito de lei federal -, bem como a respeito 
de matéria constitucional, sob pena de 
usurpação de competência da Suprema Corte.   
2. Não obstante indicada a violação de 
dispositivos da legislação federal, a Corte 
Regional dirimiu a controvérsia com base na 





interpretação das Resoluções n. 4.799/2015 e 
5.847/2019 editadas pela ANTT e sob o enfoque 
eminentemente constitucional (retroatividade 
de lei mais benéfica - art. 5º, XL, da 
Constituição Federal/1988), de modo que é 
inviável a apreciação da matéria, em sede de 
Recurso Especial.   
3. Precedentes.   
4. Agravo interno não provido.   
(AgInt no AREsp n. 1.870.041/RJ, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 9/11/2022, DJe de 30/11/2022.)   

  
Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em 

razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões 
díspares não ocorreram em razão de entendimentos diversos, mas em razão de 
fatos, provas e circunstâncias específicas do caso concreto.   

   
 Neste sentido (grifei):   
   

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
FISCAL. CABIMENTO DO INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. REVISÃO REVISÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO APOIADO EM 
PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.  
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 
na sessão realizada em 09.03.2016, o regime 
recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  
II - Esta Corte adota o posicionamento segundo o 
qual o redirecionamento de execução fiscal para 
pessoa jurídica que integra o mesmo grupo 
econômico da sociedade empresária originalmente 
executada, mas que não foi identificada no ato de 
lançamento (nome da CDA) ou que não se 
enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do 
CTN, depende da comprovação do abuso de 





personalidade, caracterizado pelo desvio de 
finalidade ou confusão patrimonial, tal como consta 
do art. 50 do Código Civil, e, nessa hipótese, é 
cabível a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica 
devedora.  
III - In caso, rever o entendimento do tribunal de 
origem acerca do cabimento da instauração do 
incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.  
IV - O recurso especial não pode ser conhecido 
com fundamento na alínea c do permissivo 
constitucional, quando, para a comprovação 
da similitude fática entre os julgados 
confrontados, é necessário o reexame de fatos 
e provas.  
V - Em regra, descabe a imposição da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.  
VI - Agravo Interno improvido.  
(AgInt no REsp n. 2.019.258/RS, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
13/3/2023, DJe de 16/3/2023.   

  
  
À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 

1.030, V do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial 
interposto, nos termos da fundamentação supra.  
  

Intime-se.  
  

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 2025.  
  
Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  

Terceiro Vice-Presidente  
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